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APRESENTAÇÃO 

Este documento representa o Volume III - Registro do Processo Participativo referente ao 

contrato entre a Eletronorte, posteriormente assumido pela Norte Energia e a TECHNUM 

Consultoria SS para a Revisão do Plano Diretor Participativo do Município de Altamira, no 

estado do Pará.  

O documento é apresentado em três volumes, a saber: 

 Relatório Final – Volume I – Legislação; 

 Relatório Final – Volume II – Relatório do Plano Diretor; 

 Relatório Final – Volume III – Registro do Processo Participativo. 

O primeiro volume contém a Legislação relativa ao Anteprojeto de Lei do Plano Diretor. 

O segundo volume corresponde ao Relatório do Plano Diretor, apresentando considerações 

sobre o processo de elaboração do Plano Diretor; breve avaliação da legislação urbanística 

até então vigente no município de Altamira; a leitura da realidade municipal atual, quando da 

elaboração deste Plano; caracterização da situação desejada para o desenvolvimento 

municipal; eixos ou linhas estratégicas; diretrizes e considerações resumidas sobre a 

organização proposta para o território municipal. 

O terceiro volume traz os registros dos eventos de participação popular – Oficinas Participativas 

e Audiência Pública do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor.  

Os assuntos foram debatidos com a sociedade local sendo identificados os problemas e 

potencialidades da cidade e da região, por meio da análise dos fatores internos (forças e 

fragilidades) e externos (oportunidades e ameaças) relacionados ao desenvolvimento 

municipal. 

Este Produto Final é resultante das contribuições, anseios e expectativas da sociedade local, 

expressa notadamente nas reuniões setoriais, oficinas, audiências públicas e conferência 

pública realizadas. Organizado em etapas, o trabalho de elaboração do Plano Diretor foi 

desenvolvido utilizando o processo de construção coletiva. 

Em cada uma das etapas, buscando a maior discussão e contribuição da sociedade local, os 

procedimentos adotados para organização dos trabalhos envolveram a preparação de 

estudos e textos básicos distribuído aos participantes de seminários e reuniões de capacitação, 

de forma a permitir o nivelamento das informações entre os participantes e encaminhar as 

discussões pertinentes à etapa em questão. Os resultados obtidos serviram como subsídio para 

o desenvolvimento das etapas seguintes. 

Entendendo o planejamento como um processo contínuo, envolvendo as necessárias revisões 

e ajustes de rumo, espera-se que os atores participantes deste passo inicial continuem atuantes 

e que ampliem as discussões, pois é por meio de debates de idéias e entendimentos 

resultantes que se traçam ações efetivas para toda a sociedade. 

 

 

Altamira, dezembro de 2010. 
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PRODUTO FINAL – VOLUME III – REGISTRO DO PROCESSO PARTICIPATIVO 

 
PARTE I – EVENTOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR 

 
1. 1ª Oficina Pública - Diagnóstico – Pontos Fortes e Pontos Fracos, Oportunidades e 
Ameaças – realizada em 22 de setembro de 2010 

 

1.1 Divulgação 

A prefeitura distribuiu convites individuais e fez a divulgação por rádio e televisão. 

Segue o modelo do Ofício convite distribuído pela Prefeitura. 
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1.2 Apresentação 
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1.3. Material de Mobilização e Sensibilização  
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1.4. Transcrição da ata 

 

ATA DA 1ª OFICINA PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE ALTAMIRA – PA 

RELATÓRIO DO DIAGNÓSTICO 

Local: CASA DA CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

 

Os trabalhos foram iniciados às nove horas e quinze minutos do dia vinte e dois de setembro de 

dois mil e dez. A abertura foi feita com a composição da mesa pelos seguintes integrantes: V. 

Exa. Sra. Odileide Sampaio Prefeita do Município de Altamira, Ilmo Sr. Antonio Carlos Bortoli, 

Secretário de Planejamento da Prefeitura Municipal de Altamira, Ilma Sra. Izabel Neves da Silva 

Cunha Borges, Diretora da Technum Consultoria de Brasília, e a Sra. Sílvia Borges De Lázari, 

arquiteta e urbanista da Technum Consultoria. A palavra foi passada a Sra Odileide Sampaio 

que falou da importância do Plano Diretor e do trabalho essencial que a prefeitura tem feito e 

buscado o melhor para a população. A palavra foi passada ao Sr. Antonio Carlos Bortoli que 

agradeceu a presença de todos, desejou um ótimo trabalho, fez a abertura da oficina e 

passou a palavra a Sra Izabel. Esta inciou falando do objetivo e da programação que seria 

feita uma apresentação e depois seria aberto o espaço pra dúvidas e complementações. Ela 

falou da necessidade da participação da comunidade, exigida pelo Governo Federal e o 

Ministério das Cidades. Reforçou que a comunidade de Altamira possui o conhecimento sobre 

a cidade, enquanto a consultoria possui o conhecimento técnico e a isenção, sem 

compromissos políticos. Izabel convidou a técnica Sílvia a fazer a apresentação dos slides. Esta 

começou pedindo paciência aos que já haviam participado da reunião anterior, mas que iria 

explicar rapidamente sobre o que é o Plano Diretor. Descreveu após, como foram feitas as 

consultas dos materiais e quais os elementos que foram destacados no Diagnóstico; 

lembrando que o Diagnóstico, na sua integra esta disponível no site da Seplan. Após 

apresentações específicas da realidade geológica, fisico-uranístico, ambiental, econômico e 

sóciocultural foram apresentados os pontos fortes e fracos; as oportunidades e ameaças da 

realidade de Altamira. Estes foram lidos e explicados primeiramente pela Arquiteta Sílvia De 

Lázari, depois, continuando a ser apresentados e explicados pela arquiteta Izabel Borges. Após 

o colocado os aprticipanetes tiveram direito de se manifestar usando a palavra na sua vez 

pelo microfone, ou por escrito em tarjetas que foram sendo acrescentadas nos dez paineis de 

pontos fortes e fracos , oportunidades e ameças das áreas. Ao final a consultoria poir meio da 

palavra da Sra. Izabel Borges fez o encerramento da oficina se comprometendo a analisar 

todas as sugestões para a p´roxima oficina. 

 

Altamira, 22 de setembro de 2010. 

 

Ata redigida por Sílvia Borges De Lázari 
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1.5. Lista de presenças 
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1.6. Registro fotográfico 
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1.7. Resultados 
 

Os participantes colaram suas frases e observações nos paineis de pontos fortes e fracos, 

oportunidades e ameaças através de papeletas. As colaborações foram fotografadas, 

conforme mostrado abaixo, e no texto que segue foram digitadas essas contribuições. 

Fotos das papeletas 
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Listagem das Contribuições 

 

ASPECTOS DO MEIO AMBIENTE 

AMEAÇAS 

 Falta de sistema de tratamento de lixo urbano: depósito lixão. 

 População pouco educada no aspecto do comprometimento como município: 

 Zelo pelos espaços públicos 

 Trânsito 

 Destinação do lixo 

 Existem fortes ameaças ao meio ambiente natural, como desmatamento e queimadas 

na região do Xingu e Transamazônica, o que leva grandes riscos a vida da população 

e dos animais/vegetais. O que é ruim. 

 Ocupação irregular de vendedores informais sem um ordenamento e planejamento. 

 Terrenos urbanos abandonados sem conservação. 

 Regularização e fiscalização da frota de veículos insuficiente. 

 

ASPECTOS SÓCIO-CULTURAIS 

PONTOS FRACOS 

 Falta de maior investimento na promoção da cultura nos aspectos: 

 Infraestrutura 

 Qualificação técnica e superior 

 Materiais 

 Pouco número de escolas/hospitais locais de atendimento (apoio) ao 

menor/segurança publica; Praças com parque infantil, quadras poliesportivas; Teatro 

municipal projetos e programas de ação educativa, artística e cultural em caráter 

permanente. 

 Aspectos Culturais do município em alta. 

 

ASPECTO POLÍTICO INSTITUCIONAL 

PONTOS FRACOS 

 Ausência da lei geral das micro e pequenas empresas. Ausência no sentido de 

regulamentação. 

 Informalidade das empresas. 

 

ASPECTO POLÍTICO HABITACIONAL 

PONTOS FRACOS 

 O forte desordenamento e falta de investimento na questão habitacional prejudica o 

bom desenvolvimento urbano e rural. Pois, sabemos que moradia digna é ligada a 

saneamento básico, energia, água, água, saúde, enfim, tudo que a cerca.   

 

EDUCAÇÃO 

PONTOS FRACOS 

 Faltam equipamentos importantes para educação (principalmente infraestrutura). 

Apresentamos dados da área urbana. 

 Condições de infraestrutura precárias das salas de aula. 

 Na pratica os índices do IDE não são comprovados. 

 

ASPECTOS ECONÔMICOS 

PONTOS FRACOS 

Falta e incentivo a verticalização da produção de polpa de frutas e subprodutos de leite. 

Falta de incentivo a verticalização da produção de cacau. 

Não há ações ou incentivos para empregos ou estágios (bolsas a estudantes) aos jovens do 

município de Altamira. 

 

SEM DESTINAÇÃO DE ASPECTOS 

 Fraquezas: Transito desordenado, falta de educação de transito. 
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 Falta de projeto de educação ambiental continuo. 

 Falta de regulamentação do loteamento urbano: Impede investimento na 

construção civil, por falta de escritura publica dos lotes. 

 Falta de tratamento adequado para o lixo. 

 Ausência de parceria institucional entre o poder publico municipal e as 

universidades existentes localmente que a saber são: UFPA, UEPA e IFPA. 

 Falta assinatura do convenio da PMA com o MEC para servir a merenda escolar 

do ensino médio em Altamira. 

 Falta de controle dos animais de rua:  

o Interfere diretamente na saúde pública. 

o Causas de acidentes de transito. 

 Saúde. Equipamentos sobrecarregados por problemas de trânsito. 

 A falta de transporte público dentro do município, que dificulta a circulação de 

população. 

 O planejamento das ruas do município e sua atual situação precária causam 

transtornos, problemas e atrasos multilaterais. 

o Ruas estreitas, mal estruturadas, intransitáveis em determinados horários 

de pico. 

 Necessidade de ações da sociedade para melhoria das questões sócio-

econômicas. 

 Trabalho escravo urbano: 

o Alta jornada de trabalho sem remuneração. 

o Impede a capacitação dos trabalhadores, principalmente os jovens. 

 Déficit na criação de centro de zoonoses e de apoio institucional nas cidades. 

 Sobrecarga (demanda) nos serviços de saúde instalados. 

 Acidentes de transito, causando atendimento e internações nos hospitais, 

comprometendo os recursos financeiros e perda de vidas. 

 Policia civil ineficiente. 

 Falta de investimentos em habitação. 

 Falta de um setor especifico para tratar e coordenar o tema de moradia. 

 Falta de investimento em moradia 

 Intensificação do fluxo migratório em decorrência das obras do AHE – belo 

monte. 

 As secretarias deveriam trabalhar de forma interligada. Relação que hoje é 

inexistente. Exemplo Secretaria de Saúde com Secretaria do Meio Ambiente e Turismo 

com Secretaria de Viação e Obras entre outras. 

 Falta de transporte coletivo, prejudicando assim as pessoas que moram em 

bairros mais distantes. 

 Belo Monte é uma grande ameaça, pois a nossa região não esta preparada 

para receber mais 100 mil pessoas. 

 

 Deficiência na política de atendimento aos povos ribeirinhos e comunidades 

tradicionais. 

 Falta de identidade municipal, melhorar a “imagem” da cidade. 

 Mais leitos hospitalares (psiquiatria e dependentes químicos) e alas especiais 

adequadas. Falta de leitos e infraestrutura de saúde. 

 Mobilidade das pessoas não de veículos somente vide as calçadas de Altamira. 

 Capacidade instalada insuficiente na área de saúde. 

 Falta de manutenção (custeio) dos serviços de saúde por parte da união e estado. 

 Falta saneamento básico. 

 O rio Xingu vivo é o ponto forte do turismo, barrado será um lago e trará ameaça o 

turismo. 

 Falta de energia rural. 

 Falta de estradas. 

 Transito caótico. 
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 Associação kirinapau – indígena de Altamira / Sindiarts – Sindicato dos Artesãos 

Profissionais autônomos do estado do Pará. Criação de um local para funcionamento 

de sede para se reunir com dignidade, para o desenvolvimento artesanal. 

 Criação de albergues. 

 Estruturação do sistema prisional: 

o Estrutura física 

o Capacitação dos funcionários 

o Construção de presídio feminino 

 Adequação física dos logradouros, vias e estabelecimentos públicos para inclusão dos 

portadores de necessidades especiais. 

 Políticas Públicas - Programa de governo eletrônico: 

o Ferramentas que possibilitem não só a informação das ações públicas, mas 

também para a participação da sociedade nas decisões continuamente de 

forma a possibilitar o acesso fácil e claro para os cidadãos participarem 

realmente desses processos e fazer valer a prática da cidadania democrática. 

 Apoio e cuidado humanizado (inclusão social) as pessoas com necessidades especiais. 

Citando-se em particular em Altamira existem muitos doentes mentais transitando na 

cidade e que precisam de tratamento adequado, entre outros. 

 Muitos doentes mentais nas ruas, buscar modelos de sistemas adequados para abrigar 

as pessoas que sofrem de transtornos mentais. 

 Regulamentação fundiária urbana. 

 - Investimento para espaços com possibilidades de cultura, esporte e lazer aos diversos 

segmentos sociais: 

- Fomento a construção de equipamentos de lazer. 

- Ativação com programas de esporte, cultura e lazer. 

- Formação de pessoal para atuar nos programas de cultura, esporte e lazer. 

- Valorização do pessoal que atua neste campo. 

 Tratamento adequado para o lixo. 

 Apoio com assistência técnica, equipamentos e insumos, para os pequenos agricultores 

familiares. Oportunizando meios para que este possa escoar suas produções. 

 Possibilitar que os agricultores familiares tenham acessos menos burocráticos ao credito 

rural e afins ao tipo de demanda local (que sejam compatíveis com a realidade da 

região). 

 Urgência nos processos de revisão das terras indígenas, suas demarcações, 

homologações e desinstruções. 

 Os municípios vizinhos devem assumir a assistência a saúde de seus municípios ou pelo 

menos pactuar as ações com o município de Altamira. 

 Construções e ampliação de escolas e postos de saúde nas aldeias indígenas. 

 Fortalecimento das instituições com técnicos. 

 Projeto de adequação ambiental na questão do lixo, esgoto, arborização da cidade 

de Altamira. 

 Fortalecimento do pólo de apoio presencial da universidade aberta do Brasil: 

o Infraestrutura com todos os equipamentos necessários para a formação 

continuada dos educadores. 

 Educação – déficit de equipamentos. 

 Investimento em infraestrutura urbana e maior disponibilidade de acesso na aquisição 

da casa própria. 

 Levantamento de todos os loteamentos existentes no município, e buscar resolver 

situações, a fim de quebrar barreiras que impedem o desenvolvimento do município - 

regularização urgente! 

 Ampliação de 20% para 35% da permissão da utilização das propriedades agrícolas no 

uso da terra (em agricultura e pecuária). Com gestão ambiental planejada e 

organizada. 

 Reciclagem do lixo urbano: 

o Para geração de emprego e renda. 

o Colaboração com o meio ambiente. 
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 Falta um nome (slogan) que caracterize Altamira:  

o Altamira cidade de que? 

 O plano diretor deve ter a pessoa com deficiência no centro das atenções. Pensar na 

acessibilidade, para termos uma cidade mais justa e solidária. 

 Criar espaço para a efetivação de feira permanente dos artesãos de Altamira. 

 Criação de designer Xingu em artesanato. 

 Melhoria dos equipamentos e capacitação para os equipamentos de esporte e lazer. 

 Fortalecimento das organizações e comunidades indígenas com cursos de 

capacitação e formação. 

 Criação de espaços de lazer para crianças e melhor idade. 

 Construção de calçadão nas avenidas 7 de setembro e Djalma Dutra. 

 Problema de área de pedestre no centro da cidade. 

 Destinação adequada, tratamento, reciclagem e reaproveitamento do resíduo sólido 

urbano – aterro sanitário. 

 Exigir por parte das empresas que atuarão em Belo Monte, projetos de cunho social, 

em especial, os deficientes e crianças, adolescente e idosos. 

 Implantação imediata no município de uma usina de tratamento de água e esgoto, 

reciclagem e beneficiamento do material trabalhado. 

 Garantia por parte do poder e das empresas que chegaram ao município, assim como 

da Eletronorte, do saneamento com implantação de 100% de água tratada e rede de 

esgoto para o município. 

 Melhoria na infraestrutura de fluxo existente no município, através da proposição de 

uma nova política de transito para a cidade. 

 Ampliação de número de cursos oferecidos pelas universidades públicas, além da 

melhoria no quadro de profissionais e da infraestrutura física e técnica dos cursos. 

 Deve ser criado um projeto de assistência permanente a agricultura, familiar ou 

mecanizada. 

 Projeto de agregação de calor e produção local, seja ela agrícola, frutífera ou animal 

de forma que possamos  subsidiar o desenvolvimento  e sustentação local. Para 

garantirmos a efetiva qualidade na educação, alem dos investimentos importantes e 

necessários de estrutura e tecnologia, devemos criar um conselho de avaliação 

educacional, com supervisão de não professores para garantirmos a legitimidade do 

processo, o índice nacional é questionável. 

 Ações de cultura em crescimento: 

o Escola de musica (PMA) 

o Escola de dança (PMA) 

o Projetos de ação comunitária 

o Ações de arte e educação 

o Existência de grupos artísticos formados nas diversas linguagens de arte criando 

uma identidade local 

o Coordenadoria municipal de cultura 

 

(PAPELATAS AZUIS): 

 No item: criação e consolidação de unidade de conservação, falta citar: A.P. A triunfo 

do Xingu. 

 Gestão estadual. 

 Área de proteção ambiental que engloba vila Canapus e vila cabocla. 

 Potencial produtivo da lavoura cacaueira. 

 Delimitação exata do perímetro urbano do município. 

 O plano diretor deve conter os instrumentos para o financiamento do desenvolvimento 

urbano. Deve definir fontes de recursos com destaque para a política fiscal (IPTU, entre 

outros). Buscando a recuperação e a valorização de terras originada por investimentos 

públicos. 

 O setor de tributos (imobiliário) tem cadastro informatizado, corrigir no diagnostico. 

 Potencial produtivo do setor de floricultura. 



 

  36 

 A gestora do município questionou no inicio deste evento, o quanto a participação da 

população no acompanhamento e nas decisões relacionadas ao plano diretor. 

Levando em consideração a importância de uma administração publica eficiente e 

participativa, perguntamos - onde estão nossos representantes prefeituras, vereadores. 

 A instituição prefeitura, para melhor desenvolvimento de suas atividades, através dos 

secretários, devem estruturar-se em um ponto único (prédio) um sistema integrado, 

para que não seja uma prefeitura de passos lentos, por falta de integração física e 

informacional. 

 As informações contidas no relatório de diagnostico elaborado pela consultoria em sua 

grande parte, estão desatualizadas, com base em dados, do IBGE, levantados em 

2000. 

 É muito grave levantar-se um diagnostico com informações defasadas. Isso deve ser 

refeito. 

 

(PAPELETAS ROSA): 

 O PD deve ter a cara do povo do Xingu, considerar todos nosso recursos naturais. 

 Temos no município instituições publicas nas 3 esferas federais ex: INCRA, Embrapa, 

IBAMA, secretaria federal (SEFA), ministério publico, PF e outras. 

 Oficinas em loco nos bairros do município, para analisar, a real reivindicações das 

classes menos favorecidas. 

 Pessoas ou secretarias no sentido de informar a essas comunidades a importância de 

um PD e para o que vai alterar essa ação. 

 Atentar para que o fato do plano diretor que esta sendo discutido hoje vai servir a uma 

“Altamira” que terá o dobro da população atual. 

 Consultar o documento “painel de expectativas ??” 

 Delimitar as ZEIS pensando na demanda demográfica a longo prazo, inclusive 

pensando no numero de famílias carentes que serão impactados diretamente com 

belo monte (habitação com dignidade). 

 O PD deve ser estendido a UC’s Xingu, Iriri e Riozinho do Anfrisio??. 

 O PD deve ter a imagem das crianças de Altamira. 

 

FOLHAS AVULSAS: 

Contribuição para diagnostico (produto 2) 

1. Pagina 46 – onde le “hospital municipal santo Agostinho”, le-se hospital municipal são 

Rafael. 

2. No item: criação e consolidação de unidades de conservação, falta citar: 

o A.P.A triunfo do Xingu – área de proteção ambiental de gestão estadual sob 

supervisão da SEMA-PA e compreender os territórios da vila Canapus e vila 

Cabocla. Abaixo da GSEC terra do meio. 

3. Ao citar comunidade do Riozinho do Anfrisio, a mesma não é comunidade, e sim 

reserva extrativista com pouca densidade demográfica e moradores dispersos as 

margens do Riozinho do Anfrisio. 

 

ASPECTOS SOCIOCULTURAIS 

 Na discução da expansão da cidade de Altamira depois da barragem da belo monte, 

há um reivindicação da população de índios não aldeados ou citatinos .... 

 Sugiro que esse bairro seja localizado na faixa da margem do Rio Xingu da área 

denominada “Febral”, o tempo pelo aeroporto. 

 Item 2.5.2.3: particularmente .... das áreas criticas com a implantação da belo monte. 

 A orla do rio Xingu: 

 Há um situação de ... irregular da margem do rio Xingu na orla da cidade de Altamira. 

 Particularmente, na frente da comunidade de população tradicional de índios não 

aldeados ou citadinos, denominado “aldeinha” local onde fazem um ... (praça) com os 

... das 11 etnias que compõem o ... ancestral do rio Xingu. Houve uma ocupação na 

margem do rio, nesta faixa que impede .... população ao rio Xingu 

 (amigosdoxingu@gmail.com) 
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2. 2ªOficina Pública - Propostas – Linhas Estratégicas, Programas e Ações - realizada 
em 05 de novembro de 2010 

 

2.1. Divulgação 

A divulgação foi feita através de chamadas pelas rádios e rede de televisões da cidade;  pelo 

site da Semat : http://www.semataltamira.com.br/index2.htm, e por meio do convite, conforme 

modelo abaixo. 

 
 

http://www.semataltamira.com.br/index2.htm
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2.2. Apresentação 
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2.3. Material de Mobilização e Sencibilização 
 

Folheto informativo 

.  
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Listagem para o trabalho em 10 grupos 
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Painéis dos Grupos
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Instruções do trabalho em grupo 
OFICINA 2 - PROGRAMAS E AÇÕES 

Instruções para o Trabalho em Grupo 

O trabalho em grupo que vamos iniciar tem por objetivo fazer com que os 
participantes identifiquem e compreendam os programas e as ações 
propostas para a revisão do Plano Diretor de Altamira, e ainda, que 
contribuam para a sua complementação, aperfeiçoamento, ajuste e 
priorização.   
Iniciando os trabalhos, procedemos à formação dos grupos e, agora, você já 
sabe qual é o seu grupo e aonde ele vai se reunir. Então, reúna-se a ele e, 
bom trabalho! 
Para que o grupo possa alcançar os melhores resultados propõe-se que ele 
siga os seguintes passos: 

1. Certifiquem-se que os participantes já entenderam o objetivo do 
trabalho e que o grupo está de posse do seguinte material: 

a) Lista dos programas e ações que foram selecionadas para a discussão 
pelo grupo (uma folha para cada participante); b) Lista dos programas e 
ações a serem discutidas, em tamanho grande, colada na parede; c) 
Canetas hidrocor; d) Papeletas.  

2.  Escolham, dentre os participantes do grupo, um membro para assumir a 
coordenação dos trabalhos. O coordenador escolhido será responsável 
pela organização da participação dos membros, pelo registro das 
contribuições no painel e pela apresentação dos resultados dos 
trabalhos do grupo em sessão plenária. 

3. Façam a leitura, individual ou em grupo, dos programas e ações 
propostos. 

4.   Comecem a rodada de contribuições – os membros do grupo irão avaliar 
as ações propostas e em seguida: 

 Validar a lista de ações; 

 Complementar a lista de ações (propondo novas); 

 Excluir ações propostas na lista; 

 Ajustar o texto que descreve cada ação (complementando o texto ou 
tornando-o mais claro) 

Trabalhem as ações de cada Programa, por vez.  

Observem: 
a) As ações adicionadas pelo grupo devem ser registradas uma por uma, em 

papeletas, com caneta azul. Colem essas papeletas ao lado do painel; 
b) As ações da lista que forem excluídas pelo grupo devem ser marcadas 

com caneta vermelha no painel; 
c)  Os ajustes de texto devem ser feitos no próprio painel.  
d) Cada participante poderá também anotar comentários individuais 

relativos a uma determinada ação ou a um conjunto de ações. Para isto, 
deve usar as papeletas em cor amarela, colando-as no painel.  

Terminada a análise das ações de um programa, priorizem as ações, a partir 
de sua importância para o município, Selecionem duas ou mais e anotem ao 
lado delas, no painel, o numeral correspondente à ordem sua importância. 

 Não é necessário o consenso do grupo com relação a todas as 
anotações feitas; 

 Observem o tempo destinado ao trabalho de grupo que foi informado 
pelo facilitador. O grupo não pode ultrapassar o tempo previsto.  

Terminado o trabalho, voltem-se novamente ao salão principal, levando o 
painel com as anotações feitas pelo grupo. Não se esqueçam de levar 
também as papeletas, cuidando para que elas não saiam do lugar.  
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2.4. Transcrição da ata 
 

ATA DA 2ª OFICINA PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE ALTAMIRA – PA 
CENÁRIO DE REFERÊNCIA; OBJETIVO CENTRAL; LINHAS ESTRATÉGICAS; PROGRAMAS E 
AÇÕES 

Local: CASA DA CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

 

Os trabalhos foram iniciados às nove horas do dia cinco de novembro de dois mil e dez. A 

facilitadora passou a palavra ao Sr. Antonio Carlos Bortoli, Secretário de Planejamento da 

Prefeitura Municipal de Altamira que agradeceu a presença de todos e, em nome da prefeita 

Odileide Sampaio, fez a abertura da oficina e desejou um bom trabalho a todos. Explicou a 

importância da participação de todos na elaboração do Plano Diretor Participativo, voltou a 

palavra para a facilitadora. Esta anunciou o evento falando do objetivo e da programação 

do evento que está divida em quatro partes e dois turnos. A facilitadora apresentou parte da 

equipe multidisciplinar envolvida na Revisão do Plano Diretor pela Technum Consultoria de 

Brasília, que ganhou a licitação da Revisão do Plano Diretor Participativo de Altamira, ela Daisy 

Maria Cadaval Basso, especialista em Gestão Municipal e os arquitetos e urbanistas Gunter 

Kohlsdorf e Sílvia Borges De Lázari que se apresentaram. Ela falou da necessidade da 

participação, exigida pelo Governo Federal e o Ministério das Cidades. Reforçou que a 

comunidade de Altamira possui o conhecimento sobre a cidade, enquanto a consultoria 

possui o conhecimento técnico e a isenção, sem compromissos políticos. Explicou que a oficina 

é um local de trabalho e como tal os integrantes do grupo deveriam se conhecer. Começou 

perguntando quais os participantes já tinham participado da oficina anterior e quais estavam 

pela primeira vez, conduziu, então, um mapeamento dos participantes que foram agrupando-

se de acordo com seu local de trabalho e os diversos locais estão descritos a seguir: 

representantes das Secretarias do Município de Altamira do Trabalho e Promoção Social; de 

Obras; de Finanças; de Educação; do Meio Ambiente e Turismo, da Agricultura da Saúde; da 

Comunicação; do Instituto de Previdência Social, da Coordenadoria de Cultura, do Consórcio 

Belo Monte; do Sindicato Patronal Rural de Altamira; da Associação de Proteção do Meio 

Ambiente; do Centro Acadêmico da UFPA; da UEPA, da Câmara Legislativa; da União 

Regional de Assistente de Produtores Rurais do estado do Pará; do Conselho de Segurança de 

Altamira; da Delegacia de Goias-Geoambiente; da Prelazia do Xingu - Representantes da 

Igreja Católica, da Embrapa, da Emater do Pará; do Conselho Municipal das Associações de 

Bairros de Altamira, representantes dos Bairros Premem, Alberto Soares, Jardim Independente II, 

Bairro Parque Ipê, Bela Vista; a reunião contou ainda com a participação da família do CRAS. 

A facilitadora convidou, às nove horas e quarenta minutos, o especialista em Planejamento 

Urbano, Gunter Kohlsdorf para fazer a apresentação em slides. Este começou pedindo 

paciência aos que já haviam participado da reunião anterior, mas, pela presença dos 

participantes que não tinham ouvido sobre o que é o Plano Diretor, ele começou explicando 

sobre isso. Descreveu como este Plano deve ser aprovado e destacou que a participação 

popular está garantida por lei.  Falou da etapa anterior, o Diagnóstico, a leitura da realidade e 

explicou a etapa atual através dos slides que mostravam em que consistia o cenário de 

referência, o objetivo central do trabalho e as linhas estratégicas, programas e ações. Falou 

que esta etapa consiste em expressar em ações as maneira de mudar ou reforçar o que foi 

considerado pontos fracos e pontos fortes, respectivamente. Explicou que o que será feito no 

trabalho de grupo é uma revisão do que foi escrito pela equipe técnica com possibilidades de 

acrescentar e retirar ações, de acordo com as instruções que serão distribuídas pelos monitores 

que foram treinados pela equipe da consultoria no dia anterior e passou a palavra de volta 

para a Sra. Daisy, que conduziu os participantes a escolherem seus grupos escrevendo seus 

nomes na lista colocada ao lado de cada um dos dez grupos que tinham Programas e Ações 

diferentes, para ser analisados. Foram distribuídos os materiais aos monitores e alguns grupos, 

por não ter tido muitas assinaturas trabalharam juntos. O trabalho foi iniciado com a ajuda dos 

monitores, e os técnicos foram passando pelos grupos para esclarecer dúvidas. Os grupos 

seguiram as instruções fornecidas e começaram escolhendo o coordenador e fazendo a 

leitura de todos os programas e ações, foram validando e/ou modificando as ações de 

acordo com a pertinência entendida pelo grupo. O lanche foi servido nos grupos, para que o 



 

  66 

tempo fosse aproveitado da melhor maneira. Foram informados, que além do horário até as 

doze horas e trinta minutos, que foi estipulado inicialmente, eles terão mais uma hora para 

finalizar os trabalhos de grupo no período da tarde, antes de iniciar as apresentações por 

cada coordenador.  

O almoço ocorreu de doze horas e trinta minutos às quatorze horas, quando já foi dada 

continuidade nos trabalhos dos grupos. Às quatorze horas e trinta e cinco minutos foi dada 

início às apresentações dos grupos por seus coordenadores, seguidas de algumas observações 

do Professor Gunter. Depois da apresentação de cada grupo o espaço foi aberto para as 

sugestões dos outros participantes. para perguntas, correções, comentários e dúvidas. Gunter 

explicou a importância da participação dos moradores para que as ações propostas sejam 

realmente o que a população entende como essencial. A consultoria ficou de trabalhar nos 

próximos dias para juntar todas as sugestões e apresentar aos participantes na 3ª Oficina.  

 

 

Altamira, 05 de novembro de 2010. 

 

Ata redigida por Sílvia Borges De Lázari 
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2.5. Lista de presenças 
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2.6. Registro fotográfico 
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2.7. Resultados 
 

A partir das anotações feitas pelas equipes foram reescritos os programas e as ações, 

conforme listagem abaixo. As anotações em vermelho são as contribuições dos participantes 

da Oficina 2. 

 

VERSÃO DOS PROGRAMAS E AÇÕES INCORPORANDO AS CONTRIBUIÇÕES 

COMUNITÁRIAS EXTRAÍDAS DA OFICINA 2 - 5 /11/2010 

GRUPO 1 
PA 1.1 Diversificação e verticalização da produção no setor primário.  

Visa otimizar o aproveitamento das potencialidades do Município, com incremento da 

produtividade e competitividade e aumento das oportunidades de trabalho e geração de 

renda, explorando sustentavelmente os recursos naturais dominantes na região, entre outros, 

por meio de ações a seguir relacionadas. 

A.1.1.1. Ampliar as possibilidades de exploração sustentável dos recursos pesqueiros, 

madeireiros, florestais e minerais. 

A.1.1.2. Estimular o desenvolvimento da produção de grãos, da horticultura, da aqüicultura, e 

da pecuária de corte e de leite. 

A.1.1.3. Fortalecer a agricultura familiar e do pequeno produtor, por meio do incentivo ao 

associativismo e ao estabelecimento de pequenas e médias propriedades. 

A.1.1.4. Criar programas de crédito específico para a agricultura familiar  

A.1.1.5. Dar continuidade aos Projetos de Assistência Técnica e Extensão Rural em Atividades 

Florestais no Município, nos Projetos de Assentamentos Assurini, Morro dos Araras e Itapuama.  

A.1.1.6. Ampliar a assistência técnica e a extensão rural, fazendo gestão junto aos organismos 

do setor para a obtenção de assessoramento e orientações adequados à região, otimizando 

a capacidade produtiva. 

A.1.1.7. Aproveitar os recursos hídricos do Município, com estímulo à piscicultura, atividade que 

gera mais emprego e que pode ser desenvolvida durante o ano todo. 

A.1.1.8. Construir postos comunitários de alevinação – piscicultura, sob coordenação da 

SEMAGRI. 

A.1.1.9. Incentivar a piscicultura com a construção de tanques nas propriedades rurais que 

detenham potencial para tal, sob coordenação da SEMAGRI.  

A.1.1.10. Aproveitar o potencial regional de uso da biodiversidade visando a produção de 

fitoterápicos, integrando-a às atividades organizadas da exploração dos agricultores, 

pescadores, extrativistas, artesãos, criadores, e pequenos e médios agro-industriais. 

A.1.1.11 Dar a prioridade necessária ao extrativismo da matéria prima para a produção 

artesanal.  

A.1.1.12. Promover articulação entre os setores públicos e privados voltados ao setor 

agroindustrial para a implantação de agroindústrias, com vistas à atribuição de valor 

agregado às matérias primas vegetais, animais e minerais. 
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A.1.1.13. Implantar projetos de Manejo Florestal, Sistemas Agroflorestais e Silvicultura, 

oferecendo assistência técnica e creditícia aos agricultores para a adequação ambiental das 

propriedades rurais, aumentando o seu número. 

A.1.1.14. Apoiar a criação de cursos profissionalizantes de capacitação e de requalificação, 

relacionados às atividades de interesse social e econômico. 

A.1.1.15. Promover o fortalecimento de todas as cadeias produtivas (carne, couro, leite, 

madeira, fármacos, mandioca, cacau, pesca, grãos, bioenergéticos, etc.) com o objetivo de 

evitar o êxodo rural. 

 

A.1.1.16. Implantar o serviço de Inspeção Municipal (SIM) para atuar no setor de 

beneficiamento (Agroindústria) de produtos animais e vegetais. 

 

A.1.1.17. Celebração de convênio entre Prefeitura e empresas de pesquisa e extensão rural 

com vistas ao fortalecimento das ações junto a agropecuária familiar. 

 

PA 2.1. Implementação de Política Habitacional para todos os Estratos Sociais. 

Visa promover oferta de habitação a todas as camadas da população, substituindo as 

habitações subnormais ou em áreas de risco por outras com condições adequadas de 

habitabilidade, criando mecanismos para a regularização fundiária e edilícia das habitações e 

provendo infraestrutura básica e serviços urbanos a toda a população, nos termos da Política 

Municipal de Habitação. Compreende, entre outras, as ações que se seguem. 

A.2.1.1. Implantar a Política Habitacional do Município, de forma a superar o déficit 

habitacional atual e atender à demanda futura. 

A.2.1.2. Ampliação da oferta de habitação respeitando / garantindo os preceitos legais / 

normas técnicas que regulamentam a acessibilidade. 

A.2.1.3. Identificar e demarcar as áreas de habitações subnormais ou de risco. 

A.2.1.4. Promover a urbanização das áreas ocupadas por população de baixa renda e que 

sejam passíveis de ocupação. 

A.2.1.5. Regularizar a situação fundiária das áreas não legalizadas. 

A.2.1.6. Criar Zonas Especiais de Interesse Social para as áreas de loteamentos irregulares e 

para as invasões em terrenos públicos ou privados. 

A.2.1.7. Promover o reassentamento das populações ocupantes das áreas de risco. 

A.2.1.8. Atender de imediato a demanda de 8.500 unidades habitacionais, em conjuntos de 

500 unidades habitacionais cada, com toda a infra-estrutura física, social e ambiental, cujas 

famílias, hoje, vivem nas áreas de risco às margens dos igarapés Altamira, Ambé e Panelas. 

A.2.1.9. Apoiar o desenvolvimento de cooperativas de implantação de habitação popular, 

englobando assessoramento para melhoria de padrões de assentamento, programas de 

capacitação de mão-de-obra e aperfeiçoamento técnico voltados à melhoria da qualidade 

e redução de custos. 

A.2.1.10. Buscar a formação de convênios e programas de parcerias com conselhos e 

entidades de classe para a busca de melhoria da qualidade das habitações populares e da 

paisagem urbana envolvendo orientação à população sobre normas legais de construção, 

processos de aprovação de projetos, técnicas de construção, uso de materiais e outros. 

A.2.1.11. Promover a produção de unidades habitacionais para todas as classes sociais. 

 

PA 2.6. Adequação do ensino superior às necessidades e potencialidades regionais. 



 

  77 

Visa à oferta de vagas no ensino superior compatíveis com as necessidades de capacitação 

profissional para o mercado de trabalho local e regional. Inclui as ações a seguir 

mencionadas. 

A.2.6.1. Identificar a potencialidade econômica da região e os cursos compatíveis com ela. 

A.2.6.2. Levantar as necessidades de capacitação profissional da população para o mercado 

de trabalho local e regional. 

A.2.6.3. Estabelecer parcerias e programas interinstitucionais e interregionais relacionados a 

cursos de interesse do Município e região para o desenvolvimento de cursos e oferta de 

estágios, de forma a adequar a população local ao mercado de trabalho. 

A.2.6.4. Promover gestões para a criação, até 2012, de faculdades de ensino superior naquelas 

áreas que forem registrando demandas acentuadas (como por exemplo Medicina, 

Enfermagem e Farmácia, Engenharia Civil, Direito e Comunicação Social). 

A.2.6.5. Promover gestões para a criação de cursos técnicos. 

A.2.6.6 Desenvolver um modelo de descentralização dos cursos técnicos e de ensino superior 

de modo que os mesmos possam receber alunos dos municípios vizinhos e/ou, a partir de um 

certo momento, quando as demandas assim o permitirem, criar campus avançados nessa 

mesma vizinhança. 

 

GRUPO 2 
PA 1.2. Incentivo à indústria da construção.  

Visa estimular a indústria da construção civil, grande absorvedora de mão-de-obra e geradora 

de empregos, para atender à demanda habitacional e outras decorrentes da construção da 

AHE Belo Monte. Compõe-se das seguintes ações 

A.1.2.1. Oferecer áreas para a construção de habitações, promover ações com vistas a atrair 

investimentos imobiliários, promover gestões para facilitar o acesso ao crédito para a aquisição 

de imóveis por parte da população e buscar parcerias com organismos públicos e 

empreendedores imobiliários para ampliação do Programa Habitacional do Município. 

A.1.2.2. Juntar e concentrar as ações alegando a necessidade da Prefeitura Municipal de 

Altamira fornecer terrenos legalizados para construir e monitorar os processos decorrentes 

(referência a existência de uma força tarefa). 

 

PA 1.3. Estruturação das atividades do setor turístico. 

Visa incentivar e promover o desenvolvimento do turismo em acordo com as vocações locais 

e potencialidades existentes, implementando o Plano de Turismo Municipal, elaborado pela 

Companhia Paraense de Turismo – Paratur, por meio das ações a seguir relacionadas. 

A.1.3.1. Fazer o inventário dos atrativos turísticos do Município. 

A.1.3.2. Implantação de novos roteiros turísticos. 

A.1.3.3. Promover a integração efetiva do turismo municipal aos níveis regional, estadual e 

nacional, notadamente pela inserção do Município em programas integrados de 

desenvolvimento do turismo. 
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A.1.3.4. Aproveitar a potencialidade do rio Xingu para o desenvolvimento turístico. 

A.1.3.5. Incentivar o esporte de aventura (canoísmo, campismo, rafting, trilha, mountain bike, 

rally, natação, moto cross, rappel e outros. 

A.1.3.6. Buscar a integração com destinos complementares, com vistas ao aumento da 

atratividade turística local.  

A.1.3.7. Promover condições adequadas para atrair investidores e turistas, por meio da 

melhoria da infraestrutura de suporte, tais como acessibilidade aos pontos turísticos, 

saneamento ambiental, limpeza urbana, sinalização turística, implantação de pontos de 

informações turísticas. 

A.1.3.8. Promover ações voltadas à inserção da população local na cadeia produtiva do 

ecoturismo.  

A.1.3.9. Estimular a implantação de equipamentos turísticos por parte da iniciativa privada, 

com destaque para o turismo de praia fluvial, náutico e de pesca esportiva. 

A.1.3.10. Estruturar e implantar roteiros turísticos. 

A.1.3.11. Criar marca mercadológica para divulgação do turismo e do artesanato do Xingu.  

A.1.3.12. Criar espaço para efetivação da Feira Permanente dos Artesãos. 

A.1.3.13. Fazer gestões junto ao SENAC e SEBRAE para o apoio à capacitação de artesãos. 

A.1.3.14 Efetivar a parceria de instituições públicas e privadas profissionalizantes para a 

execução das ações de estruturação da área do artesanato. 

 

PA 1.4. Incentivo ao setor de serviços. 

Visa o desenvolvimento do setor, com destaque para a informática, os serviços 

complementares e especializados de educação e saúde, a química e a biotecnologia, a 

valorização da “marca amazônica” e assistência técnica rural, com as ações a seguir 

descritas. 

A.1.4.1. Promover gestões junto aos diversos organismos de crédito para facilitação e 

ampliação da oferta de linhas de acesso ao crédito e ao microcrédito. 

A.1.4.2. Apoiar a implantação de cursos profissionalizantes para os serviços demandados pela 

economia local e regional; 

A.1.4.3. Apoiar a oferta de cursos de capacitação empresarial, com ênfase para o 

gerenciamento e administração. 

A.1.4.4 Mapear os arranjos produtivos (potencialidades regionais) 

A.1.4.5 Efetivar as medidas para execução de instituições parceiras. 

 

PA 1.5. Estruturação do sistema de apoio às atividades produtivas. 
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Visa incentivar as atividades produtivas desenvolvidas de forma compatível com os limites de 

sustentabilidade ambiental, social e econômica e que induzam a oferta de empregos, a 

geração e distribuição de renda, por meio das ações a seguir relacionadas. 

A.1.5.1. Promover gestões para a implementação de um sistema multimodal de transportes, 

junto aos organismos governamentais federais e estaduais para elaboração de estudos e 

projetos que integrem os meios aeroviários, rodoviários e hidroviários. 

A.1.5.2. Promover a ampliação, modernização e a capacidade de armazenamento e 

comercialização dos produtos resultantes do setor primário. 

A.1.5.3. Difundir tecnologias apropriadas para as diversas atividades produtivas, considerando 

as especificidades regionais, por meio do estabelecimento de parcerias, com destaque para a 

agricultura familiar, extrativismo, reflorestamento, manejo florestal, pesca, aqüicultura, 

silvicultura, produção mineral e turismo. 

A.1.5.4. Fortalecer o associativismo nas comunidades. 

A.1.5.5. Incentivar a constituição de micros, pequenas e médias empresas, fazendo gestão 

junto aos diversos organismos nacionais e internacionais para promoção de apoio e incentivo 

ao empreendedorismo em áreas diversas.  

A.1.5.6. Promover gestões para incentivar a construção de laticínios e fábricas de derivados de 

leite (queijo, manteiga, iogurte e outros). 

A.1.5.7. Fortalecer a bacia leiteira com o melhoramento genético do rebanho, instalação de 

resfriadores para condicionar o leite, e a formação de campineiras através do programa de 

recuperação de área degradadas. 

A.1.5.8. Incentivar (crédito e assistência técnica) a fruticultura: açaí, goiaba, acerola, abacaxi, 

graviola e outros e construir as correspondentes fábricas. 

 

A.1.5.9.  Efetivar a assistência técnica e extensão rural com controle social (EMATER, etc.) 

 

 

GRUPO 3 

PA 2.2. Ampliação da educação infantil (creches e pré-escola). 

Visa promover a educação infantil, que atende a faixa de 0 a 5 anos, como uma das 

prioridades do Município (referência à Lei 11.274/06 que institui o ensino fundamental de 9 

anos). A ampliação da educação infantil envolve as ações a seguir descritas. 

A.2.2.1. Ampliar a oferta de vagas na educação infantil (creche e pré-escola garantindo a 

qualidade do serviço). 

A.2.2.2.  Ampliar a rede municipal de educação infantil com a construção de creches e pré-

escolas na área urbana e rural do município para atender a demanda.  

A.2.2.3.  Implantar uma política de formação continuada para os profissionais de educação 

infantil (creche e pré-escola), oferecendo cursos de especialização, aperfeiçoamento e 

capacitação em serviço.  

 

PA 2.3. Universalização do ensino fundamental. 



 

  80 

Visa ampliar a capacidade de oferta no ensino fundamental do 1º ao 9º ano em todo o 

território do município, garantindo o acesso, permanência e conclusão com sucesso. É 

composto das ações a seguir descritas. 

A.2.3.1. Valorizar e qualificar o profissional da educação, através da implementação do Plano 

de Cargos e Salários. 

A.2.3.2. Ampliar a rede municipal de Escolas de Ensino Fundamental com a construção de 

novas escolas no padrão MEC em todo o território do município para atendimento da 

demanda. 

A.2.3.3. Buscar a formação de parcerias junto a redes de ensino federal, estaduais e 

municipais, além de apoio de organismos nacionais e internacionais, para a informatização, 

implantação de sistemas de bibliotecas, desenvolvimento de programas de requalificação de 

professores e outros. 

A.2.3.4. Implantar nas unidades escolares equipamentos requeridos para o sucesso da 

aprendizagem (bibliotecas, quadras esportivas cobertas, laboratórios de informática, 

laboratórios de artes e ciências e salas de recursos multifuncioinais). 

A.2.3.5. Implantar programa de conexão à Internet em todas as escolas 

A.2.3.6. Implantar jornada ampliada em 100% das escolas. 

A.2.3.7. Implantar cursos de graduação e pós-graduação. 

A.2.3.8. Promover a formação continuada dos profissionais da educação que atuam no ensino 

fundamental. 

A.2.3.8 Realizar recenseamento da população de 0 a 17 anos a cada 3 anos. 

 

PA 3.1. Demarcação das terras indígenas do Município. 

Visa à promoção de gestões no sentido de motivar as autoridades competentes a acelerar o 

processo de regularização das terras indígenas do Município, mediante as ações descritas a 

seguir. 

A.3.1.1. Apoiar o processo de identificação e demarcação das terras indígenas. 

A.3.1.2. Apoiar a proposição de soluções e negociações necessárias visando a mediação dos 

conflitos de uso e ocupação das áreas. 

A.3.1.3. Empreender ações de articulação no âmbito nacional, regional e estadual de apoio 

aos povos indígenas para a conservação da biodiversidade de suas terras. 

 

PA 3.2 - Preservação das ambiências culturais e historicamente relevantes. 

Visa incentivar a proteção do patrimônio cultural, notadamente o existente no Centro 

Tradicional de Altamira, de forma a preservar o núcleo original da fundação da cidade, por 

meio das ações descritas a seguir. 

A.3.2.1. Conscientizar a população local do valor de seu patrimônio cultural. 



 

  81 

A.3.2.2. Promover a preservação do Centro Tradicional e as edificações de significativo valor 

cultural. 

A.3.2.3. Implantar mecanismos de compensação para proprietários que preservem 

propriedades de interesse comunitário. 

A.3.2.4. Desenvolver e promover as manifestações culturais locais e regionais, em particular os 

“sabores populares” e as tradições culinárias. 

 
GRUPO 4 

PA 4.1. Diminuição do processo de degradação ambiental em todo o território municipal.  

Visa a recuperação de áreas do território municipal que tenham sofrido processo de 

degradação ambiental ao longo do tempo, mediante as ações descritas a seguir. 

A.4.1.1. Identificar as áreas de degradação e desflorestamento a serem recuperadas, 

prioritariamente nos pólos Assurini, Princesa do Xingu, Monte Santo, São Francisco e Serrinha, 

assim como as áreas localizadas ao sul do município (Castelo dos Sonhos, Cachoeira da Serra 

e outros). 

A.4.1.2. Elaborar e implantar projetos de recuperação das áreas identificadas. 

A.4.1.3. Buscar parcerias para implementação de projetos de recuperação ambiental. 

A.4.1.4. Recuperar e conservar as Áreas de Preservação Permanente - APP 

A.4.1.5. Criar e implantar Unidades de Conservação Municipais nas áreas consideradas de 

especial interesse ambiental. 

A.4.1.6. Fazer gestões para a efetiva implantação e manejo das Unidades de Conservação 

Federais e Estaduais existentes no Município, assim como para a articulação entre os órgãos 

gestores. 

A.4.1.7. Buscar e definir o fortalecimento dos mecanismos de fiscalização ambiental e melhoria 

das condições de sua estrutura operacional. 

A.4.1.8. Promover articulações com o os governos estadual e federal de forma a sistematizar 

mecanismos para fiscalizar e combater o desmatamento 

A.4.1.9. Estruturar sistema de combate aos incêndios florestais. 

A.4.1.10. Estabelecer mecanismos de compensação ambiental para os passivos decorrentes 

das atividades econômicas, em especial dos grandes empreendimentos. 

A.4.1.11. Promover a recuperação das áreas de preservação permanente e das áreas de 

reserva legal. 

A.4.1.12. Implantar Campos Experimentais para a produção de sementes e mudas de 

essências florestais e culturas perenes para incentivar o reflorestamento. 

A.4.1.13. Estimular a produção de milho, arroz, feijão, mandioca, hortifrutigranjeiros em áreas 

recuperadas que se prestem para esse tipo de cultivo. 

A.4.1.14. Incentivar projeto de um cinturão verde de produção de hortifrutigranjeiros nas áreas 

desocupadas em torno da sede municipal. 
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A.4.1.15 Criar áreas de conservação (exemplo mini-parques, parques lineares, área entre a 

Transbrasiliana e o distribuidor da Cerveja Antârtica). Implantação de espécies autôctonas e 

perenes (ipês, mognos e outros). 

A.4.1.15. Controlar e fiscalizar a poluição atmosférica e dos corpos hídricos, especialmente em 

empreendimentos industriais. Idem com a poluição sonora. 

 

PA 4.2. Estruturação de Sistema de Educação Ambiental. 

Visa estabelecer processo de ações sistêmicas voltadas à educação ambiental para toda a 

sociedade, por meio das ações a seguir descritas. 

A.4.2.1. Incentivar a educação ambiental nas escolas até 2012. 

A.4.2.2. Promover processo de conscientização dos proprietários, envolvendo organismos 

governamentais e não governamentais, quanto à importância da proteção ambiental. 

A.4.2.3. Promover campanhas de esclarecimento, eventos de educação ambiental e práticas 

de desenvolvimento sustentável para toda a população. 

A.4.2.4 Aproveitar a educação ambiental para colocar os alunos em contato com as novas 

tecnologias de exploração na agricultura. 

 

PA 4.3. Fortalecimento da sustentabilidade socioambiental do território municipal. 

Visa a proteção dos recursos naturais existentes no Município, incentivando o desenvolvimento 

de atividades compatíveis com os limites de utilização sustentável por meio de ações 

estruturadas, a seguir relacionadas. 

A.4.3.1. Articular-se com os organismos governamentais competentes para a implementação 

do zoneamento ecológico econômico no Município de Altamira. 

A.4.3.2. Garantir a proteção dos corredores ecológicos e das Unidades de Conservação. 

A.4.3.3. Promover gestões junto aos órgãos competentes para o combate à biopirataria. 

A.4.3.4. Apoiar o desenvolvimento de pesquisas voltadas ao conhecimento e monitoramento 

da biodiversividade. 

A.4.3.5. Incentivar a implantação de empreendimentos que respeitem os condicionantes 

ambientais, valorizem a cultura da região e ofereçam oportunidades de trabalho para as 

comunidades locais. 

 

PA 4.4. Proteção dos recursos hídricos. 

Visa proteger os mananciais, em especial das áreas urbanas, por meio das ações a seguir 

descritas. 

A.4.4.1. Promover a desocupação e revegetação das margens dos igarapés Altamira, Ambé, 

Cupiúba e Panelas, visando a sua recuperação. 

A.4.4.2. Criar parques lineares nas Áreas de Preservação Permanente ao longo dos cursos de 

água das áreas urbanas, em especial na sede do Município. 
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A.4.4.3. Articular-se com os organismos governamentais federais e estaduais responsáveis pela 

gestão dos recursos hídricos com vistas ao desenvolvimento de programas conjuntos de 

proteção dos mesmos. 

 
GRUPO 5 

PA 2.4. Gestão para universalização do ensino médio. 

Visa, por meio de uma gestão adequada, universalizar o ensino médio para todos, 

independentemente de classe social, raça, religião e sexo.  

Compõe-se das ações a seguir descritas. 

A.2.4.1. Otimizar o uso da estrutura física da rede escolar já existente.  

A.2.4.2. Melhorar a qualidade do ensino. 

A.2.4.3. Racionalizar os espaços disponíveis com implantação de novas construções, reformas 

ou ampliações nos casos necessários; 

A.2.4.4. Garantir o transporte escolar em áreas rurais como forma de aumento de freqüência e 

permanência dos alunos.  

A.2.4.5. Construir escolas de ensino médio para atender a demanda na zona urbana e rural. 

A.2.4.6. Promover a formação continuada dos profissionais de ensino médio. 

 

PA 2.8. Elaboração do Plano Integrado de Saúde para o Sistema Municipal de Saúde 

(ampliação das edificações e serviços). 

Visa ampliar o sistema de saúde objetivando aumento da oferta e melhoria da qualidade dos 

serviços prestados, tendo em vista que o problema do atendimento da população do 

Município é agravado pela pressão dos municípios vizinhos sobre os serviços de Altamira e será 

mais agravada ainda a partir do crescimento exponencial de sua população / referência à 

construção da AHE Belo Monte. Nesse sentido, o referido Plano deve, ao mesmo tempo, 

buscar a ampliação e melhoria da qualidade dos serviços e a equalização da participação 

dos municípios vizinhos nos serviços prestados, por meio das ações a seguir relacionadas. 

A.2.8.1. Formar consórcio intermunicipal para a prestação de serviços em saúde, 

estabelecendo formas de repasse de recursos financeiros, humanos e materiais, se for o caso. 

A.2.8.2. Estruturar a rede física, a partir de um sistema integrado e hierarquizado dos 

equipamentos e serviços prestados, buscando a implantação de mais leitos e unidades de 

saúde. 

A.2.8.3. Construir Postos de Saúde – OS, equipar e colocar para funcionar em áreas deficitárias, 

particularmente nas reservas extrativistas do Xingú, Anfrísio e Iriri. 

A.2.8.4. Construir, equipar e colocar para funcionar 60 Unidades Básicas de Saúde – UBS e 

reformar e ampliar as existentes. 

A.2.8.5. Construir e equipar, e colocar para funcionar, o Centro de Saúde Especial – CSE, na 

agrovila Sol Nascente. 
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A.2.8.6. Construir 12 Residências Terapêuticas. 

A.2.8.7. Reformar, ampliar e reequipar o Hospital Municipal de Altamira – HMA, garantindo seu 

funcionamento a partir da consolidação de uma equipe multidisciplinar. 

A.2.8.8. Construir e equipar 02 (duas) Unidades de Pronto Atendimento – UPA, uma no Distrito 

de Castelo dos Sonhos e a outra no Distrito de Cachoeira da Serra. 

A.2.8.9. Implantar CAPS AD na sede do Município. 

A.2.8.10. Contratar profissionais de saúde: médicos generalistas e especialistas (ginecologistas, 

oftalmologistas, psiquiatras, anestesistas, radiologistas, ortopedistas), enfermeiros, odontólogos, 

fisioterapeutas, nutricionistas, psicólogos, assistentes sociais, pedagogos, sociólogos, 

fonoaudiólogos, etc. e incentivar a sua ida para áreas carentes (localidades ribeirinhas e 

reservas extrativistas). 

A.2.8.11. Ampliar as equipes do Programa Saúde da Família, os núcleos de apoio – NASF e os 

agentes comunitários. 

A.2.8.12. Ampliar serviços existentes (CEO, CTA, SAE, CAD, AF, Centro de Apóio Diagnóstico, 

etc.). 

A.2.8.13. Construir e implantar novos centros de atendimento especializado (CSEM, UTI 

Neonatal, CRD, CSE, etc.).  

A.2.8.14. Criar serviços de atendimento especializados, com ênfase para a saúde materno-

infantil e para idosos, ampliando a capacidade do atendimento e da assistência preventiva, 

prevendo dotações orçamentárias para construção de novas instalações ou aproveitando 

espaços físicos apropriados.  

A.2.8.15. Ampliar e modernizar os serviços de urgência e emergência, melhorando o 

atendimento e eficiência desses. 

A.2.8.16. Dotar o hospital público local de uma unidade de emergência compatível com a 

demanda local e regional. 

A.2.8.17. Fortalecer o programa de combate à dengue, malária e demais doenças infecto 

contagiosas no Município. 

A.2.8.18. Promover a capacitação continuada dos profissionais de saúde. 

PA 2.11. Ampliação do sistema de vigilância sanitária e epidemiológica. 

Visa ampliar o sistema de vigilância sanitária e epidemiológica, a fim de controlar a 

possibilidade de surtos epidemiológicos advindos da falta de condições sanitárias no Município 

por meio das ações a seguir relacionadas. 

A.2.11.1. Ampliar os serviços oferecidos, complementando-os, no que for necessário, e 

aumentar a eficácia das ações de vigilância e controle. 

A.2.11.2. Promover campanhas educativas sobre doenças infecto-contagiosas, com destaque 

para as populações em situações de risco.  

A.2.11.3. Buscar apoio federal e estadual para fortalecimento do sistema local. 

A.2.11.4. Construir um Centro de Controle às Zoonoses - CCZ. 
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A.2.11.5 Construção do Núcleo de Vigilância Epidemiológica (Vigilância em Saúde) 

A.2.11.6 Construção do Centro de Referência da Saúde do Trabalhador (CEREST). 

A.2.11.7 Estudo e implantação de um modelo de atendimento à saúde (preventiva e curativa) 

em áreas de difícil acesso (posto de atendimento com voadeiras, helicópteros, etc.) 

 
GRUPO 6 

PA 2.5. Combate e erradicação do analfabetismo. 

Visa promover programas de combate ao analfabetismo de crianças, jovens e adultos, por 

meio das ações a seguir descritas. 

A.2.5.1. Estruturar, via SEMEC/PMA, cursos flexíveis, com seriação modular para ensino 

fundamental e possibilitar o regime de blocos de disciplinas para séries do ensino fundamental 

para acesso em qualquer época do ano. 

A.2.5.2. Integrar programa de combate e erradicação do analfabetismo com a oferta de 

cursos profissionalizantes. 

A.2.5.3. Formar parcerias com instituições de ensino e mobilizar voluntários para o trabalho de 

erradicação do analfabetismo. 

PA 2.7. Formação de mão-de-obra e capacitação profissional em apoio ao setor produtivo, 

particularmente com relação ao empreendimento AHE Belo Monte. 

Visa incentivar e promover a capacitação profissional voltada às atividades econômicas 

identificadas como estratégicas para o Município, englobando entre outras, as seguintes 

ações. 

A.2.7.1. Qualificar a mão-de-obra para o turismo e serviços correlacionados. 

A.2.7.2. Capacitar empreendedores e produtores rurais, por meio de cursos, treinamentos, 

seminários e estágios aos produtores e trabalhadores rurais.  

A.2.7.3. Promover a formação de gerentes e administradores, particularmente para os 

estabelecimentos de pequeno e médio porte. 

A.2.7.4. Criar cursos profissionalizantes relacionados com as atividades do empreendimento 

AHE Belo Monte ou vinculadas a ela, com o objetivo de favorecer o aproveitamento de mão 

de obra local. 

A.2.7.6. Fazer gestões junto aos organismos de Capacitação Profissional (SENAR, SENAI, SENAC, 

SENAT, SEBRAE, IFPA) para a implantação de cursos profissionalizantes no Município; 

A.2.7.7. Capacitar as equipes técnicas institucionais de Educação, da Saúde e da Secretaria 

Municipal do Trabalho e Promoção Social, na zona urbana e rural, em função, 

particularmente, da existência do empreendimento AHE Belo Monte. 

A.2.7.8. Implantar bibliotecas públicas e laboratórios de informática nos bairros mais distantes 

do centro da Cidade. 

A.2.7.9. Contratar técnicos de nível médio e superior para a SEMAGRI e SEMAT para a 

implantação e acompanhamento das atividades mitigadoras. 
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A.2.7.10. Promover a capacitação continuada dos profissionais de ensino superior. 

 

PA 2.9. Proteção da saúde do trabalhador, das populações ribeirinhas e indígenas. 

Visa garantir a saúde do trabalhador, das populações ribeirinhas e indígenas mediante o 

estabelecimento de um conjunto de ações relacionadas à prevenção e à assistência. 

A.2.9.1. Proteger a saúde do trabalhador, enfatizando ações de prevenção de acidentes de 

trabalho, em especial nas categorias onde os riscos são mais graves ou de maior freqüência. 

A.2.9.2. Recuperar e reabilitar a saúde dos trabalhadores submetidos a agravos advindos dos 

processos de trabalho. 

A.2.9.3. Estabelecer sistemas rígidos de controle do cumprimento das determinações legais 

relacionadas aos acidentes de trabalho. 

A.2.9.4. Construir o Centro de Referência à Saúde do Trabalhador.  

A.2.9.5. Implantar programas de saúde específico para as populações ribeirinhas. 

A.2.9.6. Implantar, em parceria com o Governo Federal, programas de saúde específicos para 

as populações indígenas. 

A.2.9.7 Implantar órgão municipal para realização de fiscalização de aquaviários e orientação 

/ capacitação para os profissionais desse setor como garantia de prevenção de acidentes 

nesse meio. 

 

PA 2.10. Combate às doenças de veiculação hídrica. 

Visa combater as doenças de veiculação hídrica mediante as ações a seguir relacionadas. 

A.2.10.1. Ampliar à população sistema público de distribuição de água e melhoria na 

qualidade do tratamento desta água. 

A.2.10.2. Oferecer à população sistema público de coleta e tratamento de esgotos nas áreas 

urbanas. 

A.2.10.3. Promover ações sistêmicas e integradas voltadas à educação popular, 

conscientizando a população a partir de noções básicas de higiene e respeito ao meio 

ambiente 

PA 2.12. Promoção e desenvolvimento da cultura e dos desportos. 

Visa propiciar a todos, mas particularmente aos jovens, a possibilidade do exercício de 

atividades desportivas e fomentar o desenvolvimento da cultura, dos costumes e das tradições 

locais, por meio das ações a seguir descritas. 

A.2.12.1. Desenvolver e promover a cultura local, com ênfase para as tradições regionais 

(Pará/Amazônia) e os diferentes aspectos culturais da população de Altamira, considerada a 

sua diversidade. 

A.2.12.2. Fomentar a prática de esportes a partir de uma estratégia integrada, inclusive com 

programação de eventos em calendários compatibilizados e complementares, envolvendo a 

sociedade civil e em parceria com a iniciativa privada. 
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A.2.12.3. Ampliar a estrutura física para o esporte, lazer e cultura, criar novos espaços para 

melhorar a oferta e otimizar os espaços já disponíveis,  buscando parcerias para garantir a 

segurança e a manutenção desses espaços. 

A.2.12.4. Apoiar o Festival de Folclore da Associação de Grupos Folclóricos de Altamira. 

A.2.12.5. Construir Centro Cultural com programação permanente de atendimentos a 

adolescentes e jovens. 

 
GRUPO 7 

PA 2.13. Garantia de inclusão social às populações vulneráveis. 

Visa promover a inclusão social a partir da ampliação e melhoria dos serviços sociais urbanos e 

rurais, construindo um Município com qualidade de vida e proteção social aos segmentos 

sociais em situação de vulnerabilidade e visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia 

dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à 

universalização dos direitos sociais, por meio das ações a seguir descritas. 

A.2.13.1. Apoiar ações de âmbito estadual e federal de atendimento social, por meio de 

gestão para inclusão do Município em programas que visem a minimização das diferenças 

sociais e a melhoria da qualidade de vida das populações vulneráveis. Implantação de 

programas como os de Incubadoras Sociais de apóio às microempresas. Ampliar os programas 

que já existem e implementar outros, como por exemplo o Navegar. 

A.2.13.2. Buscar junto às esferas competentes os recursos necessários para o enfrentamento da 

pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender 

contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. Apoiar o cooperativismo. 

A.2.13.3. Criar atrativos para que empresários de outras regiões possam desenvolver suas 

empresas no Município de Altamira. 

A.2.13.4. Promover parcerias com a iniciativa privada e pública nas atividades comunitárias e 

de inclusão social, notadamente pela integração ao mercado de trabalho e à vida 

comunitária, incentivando e formando para a responsabilidade social. 

A.2.13.5. Promover a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de necessidades 

especiais e a sua integração à vida comunitária e profissional.  

A.2.13.5. Promover o amparo às crianças e adolescentes carentes, e a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. Criar incentivos de apóio para parcerias 

com igrejas e outras entidades não governamentais. 

A.2.13.6. Empreender esforços e recursos para erradicar o trabalho infantil, construindo uma 

sede própria para o PETI. 

A.2.13.7. Construir a Casa Lar do Idoso, com condições dignas de vida, e criar o Conselho 

Municipal do Idoso.  

A.2.13.8. Implementar o Centro de Referência da Assistência Social – CRAS.  

A.2.13.9. Implementar o Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS. 

A.2.13.10. Construir uma unidade da FUNCAP. 
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A.2.13.11. Construir e implementar a Casa de Apoio às Mulheres Vítimas de Violência, com a 

correspondente equipe técnica.  

A.2.13.12. Implantar o Centro de Informações Integradas da Assistência Social.  

A.2.13.13. Construir a sede própria do Conselho Tutelar de Altamira e criar mais um Conselho. 

A.2.13.14 Construir e implementar um abrigo para crianças e adolescentes em vulnerabilidade 

social, com a correspondente equipe técnica.  

A.2.13.15. Construir e instalar a Casa de Apoio ao Trabalhador da Transamazônica. 

A.2.13.16. Ampliar e implementar o ECOM, com áreas específicas de faixa etária e sexo. 

A.2.13.17. Construir e implementar um Centro de Recuperação de Dependentes Químicos. 

A.2.13.18. Construir e implantar Restaurante Popular. 

A.2.13.19. Construir e implementar um Centro Integrado de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente. 

A.2.13.20. Construir e implementar a DATA. 

 

PA 2.14. Estruturação da segurança pública. 

Visa dotar o Município da estrutura necessária à garantia da segurança pública da 

população, por meio das Ações a seguir descritas. 

A.2.14.1. Melhorar a infraestrutura de segurança disponível, com a construção de novas 

delegacias e aquisição de equipamentos. 

A.2.14.2. Fazer gestões para aumentar os efetivos da Polícia Civil e da Polícia Militar e manter a 

estrutura de segurança no Município, estabelecendo convênio entre DETRAN, PM e Prefeitura 

para atuar no trânsito. 

A.2.14.3. Promover sistematicamente a capacitação e a requalificação dos profissionais da 

área, montando cursos de Direitos Humanos, Ética e Cidadania, de combate à poluição 

sonora e do meio ambiente. 

A.2.14.4. Estimular a integração das ações das diversas organizações com interface em 

segurança, incluindo a sociedade civil organizada nas tomadas de decisões. 

A.2.14.5. Estruturar e adequar a Guarda Municipal. Construir sede própria com alojamento 

masculino e feminino. Equipar a Guarda Municipal com armas de defesa pessoal. 

A.2.14.6. Estruturar o DEMUTRAN com pessoal, infraestrutura física e operacional adequadas. 

Oferecer curso de perito de trânsito. Contratação de engenheiros de trânsito. 

A.2.14.7. Reimplantar a Ronda Escolar. 

A.2.14.8. Aumentar o policiamento ostensivo nas áreas periféricas. 

A.2.14.9. Implantar sistema de monitoramento de câmera pela PM nas 7 de Setembro, Djalma 

e Pedro Gomes. 
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A.2.14.10. Instalação de Unidades de Perícia Médica aos PM. 

A.2.14.11. Implantação de uma política de autonomia na PM para manutenção das viaturas. 

A.2.14.12. Equipar e estruturar o Núcleo Estratégico de Inteligência da PM. 

A.2.14.13. Aquisição de uma ambulância para o 16º BPM. 

A.2.14.14. Aumento do número de agentes que permita uma escala de serviço de 24 x 48. 

A.2.14.15. Construção de um novo presídio e de um presídio feminino, com unidades e 

atividades de semi-aberto. 

A.2.14.16. Construção de uma colônia agrícola para trabalho dos presidiários. 

 

PA 5.4. Oferta de espaços para atividades produtivas. 

Visa estimular a instalação de áreas para atividades de abastecimento, armazenagem, 

visando a promoção e geração de emprego e renda, mediante as seguintes ações. 

A.5.4.1. Ofertar áreas compatíveis com as demandas de acesso e escoamento da produção 

em consonância com o zoneamento da cidade. 

A.5.4.2. Facilitar a transferência dos estabelecimentos econômicos de grande porte, já 

instalados, para a área de influência da rodovia Transamazônica. 

A.5.4.3. Garantir a boa qualidade dos espaços urbanos destinados às atividades produtivas a 

partir da fiscalização das condições operacionais dos empreendimentos instalados, de forma 

a minimizar possíveis impactos negativos e a aumentar a atratividade desses espaços. 

 
GRUPO 8 

PA 5.1.  Implantação e tratamento de espaços públicos urbanos.  

Visa dotar a cidade de espaços públicos urbanos, de forma a obter melhores condições 

urbanística, paisagísticas, climáticas e de integração ao meio ambiente natural, por meio das 

ações a seguir descritas. 

A.5.1.1. Promover e implantar novas centralidades urbanas, de forma a distribuir melhor a 

população e as atividades econômicas por todo o tecido urbano. 

A.5.1.2. Estimular a ocupação dos vazios urbanos nos novos centros, com empreendimentos 

habitacionais plurifamiliares, e com usos comerciais e de serviços. 

A.5.1.3. Promover a implantação e manutenção de praças e parques públicos. 

A.5.1.4. Incentivar o plantio de árvores em vias públicas, inclusive com a criação de alamedas, 

selecionando a espécie arbórea mais indicada. 

A.5.1.5. Incentivar a implantação de áreas verdes nas propriedades privadas, principalmente 

naquelas de maiores dimensões, com campanhas e distribuição de mudas. 

A.5.1.6. Buscar parcerias com a iniciativa privada e população em geral para a implantação e 

manutenção das áreas verdes públicas. 
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A.5.1.7. Remover e reassentar as populações que habitam as áreas de risco. 

A.5.1.8. Assegurar a destinação pública das áreas marginais canalizadas, ou priorizar a 

instalação de equipamentos e atividades coletivas ou comunitárias. 

A.5.1.9. Garantir iluminação pública de qualidade para todas as áreas urbanas. 

PA 5.6. Melhoria dos serviços de transporte público. 

Visa a melhores condições de conforto e segurança aos usuários dos transportes públicos, por 

meio das ações relacionadas a seguir. 

A.5.6.1. Dotar a Cidade de Altamira de rede de transportes coletivos, por meio da oferta de 

linhas e veículos, com freqüência adequada aos deslocamentos da população. 

A.5.6.2. Regulamentar e fiscalizar os serviços de taxis, moto-taxis e transporte com tração 

animal. 

A.5.6.3. Promover a oferta adequada de transportes entre a sede municipal e Distritos e de 

transporte interurbano. 

 

PA 6.1 – Estruturação e capacitação da administração pública visando a melhoria dos serviços 

públicos e a otimização dos recursos investidos. 

Visa implementar um processo de reestruturação, modernização e melhoria da qualidade do 

serviço público do Município, como forma de elevar a eficiência e eficácia da gestão e 

execução de planos, programas e projetos, contribuindo para a melhoria da prestação dos 

serviços à população e para o desenvolvimento municipal, por meio das ações a seguir 

relacionadas. 

A.6.1.1. Fortalecer a capacidade de planejamento do Município assegurando a efetividade 

das ações planejadas, a otimização dos recursos investidos e a participação popular nas 

decisões públicas, por meio de cursos de capacitação dos funcionários públicos. 

A.6.1.2. Implantar de um sistema de monitoramento das atividades consideradas estratégicas 

para o desenvolvimento do Município. 

A.6.1.3. Estruturar o sistema de fiscalização municipal nas áreas tributária, ambiental, de uso e 

ocupação do solo, edilícia, educacional, de vigilância sanitária e de posturas municipais. 

A.6.1.4. Intensificar a capacidade de formulação e execução de projetos, visando a 

captação de recursos técnicos e financeiros para o Município. 

A.6.1.5. Promover gestões junto aos organismos estaduais e federais com vistas à implantação 

do ICMS Ecológico no Município. 

A.6.1.6. Promover a criação de consórcios intermunicipais para tratamento de questões 

regionais de interesse comum. 

A.6.1.7. Promover a Modernização da Administração Municipal por meio de cursos de 

qualificação e transferência de tecnologia para os Servidores Públicos e utilização de 

tecnologia da informação. 
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PA 6.2 – Implantação do Sistema de Informação Municipal. 

Visa produzir e disponibilizar informações de interesse do cidadão, para atender ao processo 

de planejamento e gestão municipal, para o monitoramento e acompanhamento dos planos 

programas e projetos de implementação da política de desenvolvimento e expansão urbana, 

por meio das ações a seguir escritas. 

A.6.2.1. Criar e estruturar o Sistema Informações do Município de Altamira, nos termos 

estabelecidos pela legislação municipal. Recuperar o material, dados e informações 

disponíveis e inserir no Sistema. 

A.6.2.2. Estruturar o sistema cartográfico da Cidade e do Município, organizando o material já 

disponível e promovendo sua complementação periódica, como parte integrante do Sistema 

de Informações do Município. 

A.6.2.3. Completar e atualizar sistematicamente o cadastro imobiliário da Sede do Município e 

dos Distritos, como parte integrante do Sistema de Informações do Município. 

 

PA 6.3 – Fomento à criação de mecanismos de participação do cidadão e promoção da 

organização social. 

Visa fortalecer a organização da sociedade e melhorar os mecanismos de gestão e de 

participação social na formulação e execução das políticas públicas, planos, programas e 

projetos sociais e econômicos, por meio das ações a seguir descritas. 

A.6.3.1. Ampliar centros de atendimento e informação do cidadão, de forma a facilitar a 

comunicação da sociedade com o Poder Público, receber e fornecer informações e prestar 

serviços de interesse do cidadão, de forma descentralizada.  

A.6.3.2. Fortalecer a atividade dos conselhos municipais, assegurando a efetiva 

representatividade dos diversos segmentos da sociedade organizada e criar os Conselhos de 

Habitação, de Segurança Alimentar, do Idoso, das Pessoas com Necessidades Especiais e 

outros, todos com sede própria. 

A.6.3.3. Manter o Fórum da Agenda 21 Local, com a maior divulgação possível, de forma a 

que este colegiado possa apoiar a implementação das Ações deste Plano Diretor. 

A.6.3.4. Promover o planejamento e orçamento participativo, em conjunto com as associações 

de bairros. 

GRUPO 9 

PA 5.3. Integração e democratização da orla do rio Xingu. 

Visa configurar o uso da orla do rio Xingu de forma a promover seu usufruto coletivo, tendo em 

vista o fato de que esse espaço constitui-se em elemento essencial à sobrevivência 

econômica e das tradições culturais da população da Cidade e do Município de Altamira, por 

meio das ações a seguir descritas. 

A.5.3.1. Criar facilidades de acesso da população a orla do rio Xingú. 

A.5.3.2. Evitar a concessão de uso e ocupação do solo e a ocorrência de edificações e 

construções que se constituam em barreiras ao usufruto coletivo do rio. 
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A.5.3.3. Elaborar projeto delimitando o espaço, as formas de uso públicas e privadas, das áreas 

de lazer e de turismo, etc. dando ênfase à questão da acessibilidade. 

A.5.3.4. Incentivar a oferta de transporte fluvial público, integrando a orla urbana e os demais 

atrativos do município. 

A.5.3.5. Explorar as potencialidades turísticas e de lazer do rio, tendo em vista sua beleza 

paisagística e a riqueza da diversidade da ictiofauna. 

 

PA 5.5. Estruturação do sistema viário.  

Visa organizar o sistema viário a partir da coerência entre a configuração das vias e as 

necessidades de deslocamento, nas diferentes modalidades, mediante as ações a seguir 

relacionadas. 

A.5.5.1. Hierarquizar o sistema viário urbano a partir das necessidades de deslocamentos 

interbairros, identificando as vias de maior acesso, separando principalmente tráfego de 

passagem e tráfego local. 

A.5.5.2. Tratar as vias urbanas a partir da hierarquização estabelecida, adequando-as em sua 

configuração física (número e largura de faixas, estacionamentos laterais, calçadas e 

canteiros centrais) e dotando-as de sinalização vertical e horizontal adequadas às suas 

necessidades. 

A.5.5.3. Promover correções de traçados e implantação de trechos específicos para melhoria 

do sistema de circulação e transporte. 

A.5.5.4. Tratar pontos críticos, visando oferta de melhores condições de segurança aos usuários 

e minimizando a ocorrência de acidentes. 

A.5.5.5. Construir pontes para transposição dos igarapés localizados nas áreas urbanas. 

A.5.5.6. Implantar infraestrutura compatível aos volumes de tráfego verificados, notadamente 

os de pedestres e de ciclistas, oferecendo melhores condições de conforto e segurança aos 

usuários. 

A.5.5.7. Implantar ciclovias e ampliar as ciclofaixas nas áreas urbanas. 

A.5.5.8. Padronizar as calçadas, levando em conta as necessidades das pessoas com 

dificuldade de locomoção. 

A.5.5.9. Pavimentar a malha viária urbana, com a utilização de pavimentos diferenciados, em 

função da hierarquização do sistema, de forma a permitir maior percolação da água pluvial. 

A.5.5.10. Promover o controle e a fiscalização da utilização do sistema viário nas condições 

estabelecidas pelo plano de circulação e transporte, incluindo tráfego de cargas, velocidades 

máximas e mínimas, operações de cargas e descargas, estacionamentos ao longo das vias, e 

outros. 

A.5.5.11. Promover a sinalização horizontal, vertical e semafórica das vias da cidade. 

A.5.5.12. Duplicar a rodovia Ernesto Acioly, via de acesso do município de Altamira, criando 

para tal portal de identificação da cidade. Estudar a possibilidade de criar um portal 

semelhante na outra entrada. 
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A.5.5.13. Asfaltar o trecho urbano da rodovia Transamazônica (4,5 km). 

A.5.5.14. Revitalizar as estradas vicinais e rurais (aproximadamente 2.800 km). 

A.5.5.15. Adequar o Aeroporto de Altamira para permitir maior volume de tráfego aéreo e mais 

conforto no Terminal de Passageiros. 

A.5.5.16. Criar diretrizes que determinem o afastamento das construções nas vias públicas, por 

bairros. 

A.5.5.17. Efetuar estudo de tráfego, visando melhorar a circulação de veículos e pedestres. 

A.5.5.18. Criar espaços para a implantação ordenada de camelódromos. 

A.5.5.19. Padronizar as calçadas, de acordo com as necessidades de cada bairro, 

particularmente na via de acesso ao Aeroporto de Altamira. 

A.5.5.20. Asfaltar a Rodovia Magalhães Barata até a Serrinha, bem como a estrada para 

Princesa do Xingú. 

A.5.5.21. Duplicar a Avenida Ayrton Senna, delimitando a área de calçamento e asfaltamento, 

incluindo ciclovia, bem como o asfaltamento das estradas de acesso ao Pedral e Centro de 

Recuperação de Altamira. 

 

PA 5.9. Resíduos sólidos. 

Visa implantar um sistema de coleta seletiva, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 

em aterro sanitário, localizado de forma adequada em relação a seu impacto ambiental e 

econômico, por meio dos seguintes ações. 

A.5.9.1. Aumentar número de veículos coletores, compactadores e com carregamento 

traseiro, prevendo-se unidade reserva para os períodos de manutenção. 

A.5.9.2. Utilizar o caminhão basculante e o “jirico” somente para operações de “cata bagulho” 

e coleta nos locais inacessíveis aos veículos de maior porte. 

A.5.9.3. Tratar adequadamente o lixo hospitalar, a partir do recolhimento de acordo com as 

condições sanitárias recomendadas, transporte em veículo próprio, incineramento em 

dispositivo adequado, o que pode, alternativamente, ser feito de forma individual, sob a 

responsabilidade de cada estabelecimento. 

A.5.9.4. Implantar de imediato o projeto existente de aterro sanitário na modalidade de 

Consórcio de Gestão Intermunicipal, com capacidade de uso para dez anos e respectiva 

Usina de Produtos Recicláveis, com organização de uma Cooperativa de Catadores com 

vistas à geração de empregos, rendas e responsabilidades ambientais. 

A.5.9.5. Implantar coleta seletiva de lixo e a reciclagem de materiais, envolvendo em especial 

os atuais “catadores de lixo” e pessoas que já vivem em função do lixo, e minimizando os 

efeitos negativos dos resíduos sólidos ao meio ambiente. 

A.5.9.6. Implantar sistema de varrição de ruas, em toda a área urbana, com freqüências 

adequadas ao tipo de ocupação e categoria de resíduos encontrados. 

A.5.9.7. Promover campanha pública para o correto tratamento dos resíduos sólidos, inclusive 

importância da coleta seletiva e processo de reciclagem, enfatizando ainda a utilização do 
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sistema público de coleta e disposição do lixo, evitando as soluções individuais e as 

inadequadas às condições sanitárias. 

 
GRUPO 10 

PA 5.2. Implantação de equipamentos de uso público. 

Visa dotar a cidade de equipamentos necessários ao atendimento da população em relação 

aos serviços municipais, transporte, entretenimento e lazer, por meio das ações descritas a 

seguir. 

A.5.2.1. Construir a nova sede da Prefeitura Municipal de Altamira. 

A.5.2.2. Construir o novo Terminal Rodoviário. 

A.5.2.3. Reformar e ampliar o Parque de Exposições. 

A.5.2.4. Concluir o Estádio Municipal de Altamira. 

A.5.2.5. Implantar novo local para a Feira de Vendedores Ambulantes e Camelôs. 

A.5.2.6. Ampliar e revitalizar o Cais do Porto (1,5 km). 

A.5.2.7. Construir a Estação Hidroviária Travessia para a Transassurini, com a correspondente 

alça de acesso viário. 

A.5.2.8. Dar usos adequados às áreas públicas, buscando parcerias e envolvendo a 

população local na manutenção das atividades nelas implantadas. 

A.5.2.9. Construir e revitalizar praças, jardins e similares, particularmente nos bairros novos da 

cidade (Mutirão, Bela Vista, Liberdade, dentre outros.)  

A.5.2.10. Dar tratamento paisagístico às áreas públicas de modo a criar uma “rede verde” que 

perpasse toda a trama urbana. 

 

PA 5.7.- Abastecimento de água para a população urbana. 

Visa fornecer água em quantidade e qualidade adequadas a toda a população, 

universalizando o sistema de abastecimento de água, por meio das ações a seguir descritas. 

A.5.7.1. Estender a rede de abastecimento a toda a população urbana da sede municipal e 

dos Distritos. 

A.5.7.2. Estabelecer mecanismo de eliminação de perdas na capacidade de distribuição. 

A.5.7.3. Promover a capacitação periódica dos operadores do sistema. 

A.5.7.4. Implantar sistemas de medição e de tarifas diferenciadas em função do consumo. 

A.5.7.5. Garantir a manutenção de fontes alternativas de captação e distribuição para 

garantir a universalização do abastecimento. 

A.5.7.6. Emergencialmente, construir rede de água potável ou minissistemas de distribuição de 

água para os bairros Colina (40.000 litros), Ibiza (40.000 litros e Jardim Independente (60.000 

litros), Liberdade (60.000 litros) e Nova Altamira (40.000 litros). 
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PA 5.8. Sistema de esgotamento sanitário para a população urbana. 

Visa a implantação de sistema de esgotamento sanitário para a população urbana da sede 

municipal e dos Distritos. 

A.5.8.1. Implantar sistemas de coleta e tratamento do esgoto sanitário nas áreas urbanas, com 

prioridade para questões que tenham impactos diretos nos recursos hídricos. 

A.5.8.2. Promover, em casos específicos, soluções coletivas de pequeno porte, condominiais, 

com disposição final em fossas sépticas adequadamente dimensionadas, seguidas de um filtro 

anaeróbio, de acordo com as normas da ABNT. 

A.5.8.3. Incentivar as soluções individuais, construídas pelos próprios usuários, com uma fossa 

séptica seguida de um poço sumidouro, de acordo com as normas da ABNT. 

A.5.8.4. Promover campanhas de esclarecimento à população sobre os cuidados sanitários em 

relação à disposição dos esgotos. 

A.5.8.5. Desenvolver e implantar de imediato, com vistas a salvar o lençol freático, no 

momento totalmente contaminado por coliformes fecais, projeto de uma Usina de Tratamento 

de Esgotos com tecnologia de recuperação total da qualidade da água, tanto da servida 

como a dos efluentes líquidos, fazendo-a tornar, límpida e pura, para o rio Xingú, como 

também esterilizar os resíduos sólidos provenientes dos efluentes líquidos para 

reaproveitamento como adubo orgânico. 

 

PA 5.10 – Drenagem de águas pluviais. 

Visa completar e otimizar o sistema de drenagem de águas pluviais, por meio das ações 

descritas a seguir. 

A.5.10.1. Otimizar as condições de operação do sistema atual a partir da limpeza periódica 

das bocas de lobo e das galerias, complementada pela varrição de ruas. 

A.5.10.2. Implantar, no médio e longo prazo, sistema de drenagem de águas pluviais 

planejado, projetado e executado de forma a eliminar os problemas de enchentes localizadas 

na área urbana, lançando as suas águas nos córregos locais, nas lagoas ou no próprio rio 

Xingu. 

A.5.10.3. Emergencialmente, construir galeria de águas pluviais do baixão do bairro Aparecida. 

 

PA 5.11 – Expansão e melhoria do sistema de energia elétrica.  

Visa o provimento de energia elétrica às áreas urbanas e rurais do Município, sem oscilações 

ou cortes, e com tarifas socialmente justas. 

A.5.11.1. Fazer gestão junto à empresa concessionária de forma a expandir e melhorar a rede 

de distribuição de energia elétrica do Município. 

A.5.11.2. Estabelecer o sistema de tarifas diferenciadas em função da natureza e do volume 

de consumo. 
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3. 3ªOficina Pública – A Cidade e o Município Desejados  – realizada em 08 de 
novembro de 2010 

 

3.1. Divulgação 

A divulgação aconteceu por meio de convites individuais, por chamadas pelo rádio e TV e 

pelo site da Semat, http://www.semataltamira.com.br/index2.htm,  

 

 

3.2. Apresentação 

  

  

  

http://www.semataltamira.com.br/index2.htm
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  100 
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3.3. Material de Mobilização e Sensibilização  

Folheto 
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Tabela de transcrição das Ações 
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Roteiro de Trabalho em Grupo 
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3.4. Transcrição da ata 

 

ATA DA 3ª OFICINA PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE ALTAMIRA – PA 

A CIDADE E O MUNICÍPIO DESEJADOS 

Local: CASA DA CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

 

Os trabalhos foram iniciados às oito horas e cinqüenta e cinco minutos do dia oito de 

novembro de dois mil e dez. A facilitadora passou a palavra ao Sr. Antonio Carlos Bortoli, 

Secretário de Planejamento da Prefeitura Municipal de Altamira que agradeceu a presença 

de todos e, em nome da prefeita Odileide Sampaio, fez a abertura da oficina e desejou um 

bom trabalho a todos. Explicou a importância da participação de todos na elaboração do 

Plano Diretor Participativo, voltou a palavra para a facilitadora. Esta anunciou o evento 

falando do objetivo e da programação do evento que está divida em quatro partes e dois 

turnos. A facilitadora apresentou parte da equipe multidisciplinar envolvida na Revisão do 

Plano Diretor pela Technum Consultoria de Brasília, que ganhou a licitação da Revisão do 

Plano Diretor Participativo de Altamira, ela Daisy Maria Cadaval Basso, especialista em Gestão 

Municipal e os arquitetos e urbanistas Gunter Kohlsdorf e Sílvia Borges De Lázari. Ela falou da 

necessidade da participação, exigida pelo Governo Federal e o Ministério das Cidades. 

Reforçou que a comunidade de Altamira possui o conhecimento sobre a cidade, enquanto a 

consultoria possui o conhecimento técnico e a isenção, sem compromissos políticos. Explicou 

que a oficina é um local de trabalho e como tal os integrantes do grupo deveriam se 

conhecer. Começou perguntando quais os participantes não tinham participado de nenhuma 

oficina anterior, e era a maioria, depois refez o mapeamento visando identificar quais os 

participantes que estavam presentes que não eram funcionários da Prefeitura Municipal de 

Altamira, e a resposta foram representantes dei: Sindart- Sindicato dos Autônomos de Altamira; 

Clinapan; Assembléia de Deus, Cosapa - Companhia Saneamento do Pará; Departamento de 

Segurança; Ministério Público, Ministério Ágape; Associação dos Moradores do Parque Ipê, do 

Premem e do bairro Sudan I. Às nove horas e vinte minutos a facilitadora convidou o 

especialista em Planejamento Urbano, Gunter Kohlsdorf para fazer a apresentação em slides. 

Este começou explicando, sobre o Plano Diretor e pedindo paciência dos que já conheciam 

esta explanação. Falou da etapa anterior, a Oficina 2 - Cenário De Referência; Objetivo 

Central; Linhas Estratégicas; Programas e Ações, que aconteceu na sexta-feira e que conforme 

o prometido ele apresentaria a versão dos Programas e Ações Incorporandas as Contribuições 

Comunitárias Extraídas da Oficina 2. Falou que esta etapa atual consiste em pegar essas ações 

que tem demanda de espaço físico espacial e desenhar a cidade desejada. Explicou como 

será feito no trabalho de grupo e passou a palavra de volta para a Sra. Daisy, que conduziu os 

participantes a escolherem seus grupos de modo a ficar com a maior variedade de 

participantes por grupo. Foram distribuídos os materiais aos grupos. Os grupos seguiram as 

instruções fornecidas e começaram escolhendo o coordenador, fizeram a leitura da foto 

aérea identificando alguns pontos de referencia e a de alguns pontos como igarapés, 
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morrotes e bairros com a orientação do Gunter. Daí seguiram com a lista de espaços que 

deveriam localizar na foto aérea, que foi desenhada e acrescida de papeis amarelos colados, 

de acordo com a pertinência entendida pelo grupo. O lanche foi servido nos grupos, para que 

o tempo fosse aproveitado da melhor maneira. Foram orientados pelos técnicos da consultoria 

e informados, que a primeira meia hora seria para complementar o trabalho. E as 

apresentações começariam as quatorze horas e trinta minutos. por cada coordenador.  

O almoço ocorreu de doze horas às quatorze horas, quando já foi dada continuidade nos 

trabalhos dos grupos. Às quatorze horas e trinta e cinco minutos foi dada início às 

apresentações, seguidas de algumas observações do Professor Gunter. Depois da 

apresentação de cada grupo foi apresentado o trabalho da consultoria e o espaço foi aberto 

as sugestões dos outros participantes. Gunter explicou a importância da participação dos 

moradores para que as ações propostas sejam realmente o que a população entende como 

essencial. Daisy fez o fechamento das colocações com uma dinâmica do barbante, que 

coloca os participantes atentos para continuar firmes junto com o Plano Diretor.  

 
 

Altamira, 08 de novembro de 2010. 
 

Ata redigida por Sílvia Borges De Lázari 

 

 

 

3.5. Lista de presenças 
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3.6. Registro fotográfico 
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3.7. Resultados 
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4. Audiência Pública – Anteprojeto de Lei do Plano Diretor de Município de Altamira  – 
realizada em 06 de dezembro de 2010 

 

4.1. Divulgação 

 

A divulgação foi feita através de convites, nos mesmos moldes das demais oficinas e o 

anteprojeto de Lei ficou disponível no site da Semat, para consulta e download 

http://www.semataltamira.com.br/index2.htm, conforme figura abaixo. 

 

 
 

 

Foi feita também a divulgação por rádio e televisão conforme listagem abaixo: 

 RÁDIO RURAL AM 670 KHZ – período 20 de novembro a 05 de dezembro de 2010, 10 

inserções de 30 segundos – Total de 150 chamadas. 

 TV RECORD NEWS CANAL 25 – período de 20 de novembro a 05 de dezembro de 2010, 

vídeo de 30 segundos 10 vezes por dia – Total 150 chamadas. 

 TV RECORD CANAL 21 – período de 25 de novembro a 05 de dezembro, vídeo de 30 

segundos , 8 chamadas diárias – Total 80 chamadas 

 SISTEMA DE VEICULAÇÃO PROPAGANDA VOLANTE – 4horas ao dia no período de 25 de 

novembro a 05 de dezembro – Total 40 horas. 

 TV LIBERAL ALTAMIRA – REDE GLOBO CANAL 10 – período de 30 de novembro a 05 de 

dezembro – vídeo de 30 segundos sendo 8 vezes ao dia – Total 40 chamadas. 
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4.2. Apresentação 
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4.3. Transcrição da ata 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ANTEPROJETO DE LEI DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE 

ALTAMIRA – PA 

 

Local: CASA DA CULTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

 

Os trabalhos foram iniciados às nove horas do dia seis de dezembro de dois mil e dez, depois 

que os participantes já tinham assinado a lista de presença e recebido uma cópia do 

Anteprojeto de Lei do Plano Diretor de Altamira.  O moderador Sr. Bira, chamou o Sr. Antonio 

Carlos Bortoli, Secretário de Planejamento da Prefeitura Municipal de Altamira que agradeceu 

a presença de todos e, em nome da prefeita Odileide Sampaio, fez a abertura da audiência 

pública. Voltou a palavra para o moderador que passou a palavra à senhora Sílvia Borges de 

Lázari que iniciou a apresentação dos trabalhos explicando que a audiência estava dividida 

em três partes. A primeira consiste na  identificação dos participantes, na abertura dos 

trabalhos e na explicação do que é um Plano Diretor e quais os trabalhos/oficinas já tinham 

sido elaborados e qual o caminho seguinte à Audiência Pública. A segunda parte era a 

apresentação do Anteprojeto de Lei de forma que todos pudessem acompanhar e verificar o 

que lhes fossem pertinentes e a terceira parte que era da Manifestação Publica que tinha um 

regulamento próprio, que foi lido pelo moderador e explicado que tinham a folha de inscrição 

para manifestação verbal e as folhas para manifestação por escrito. Depois de feitas as 

explicações iniciais a senhora Silvia apresentou em que consistia o Plano Diretor, as reuniões 

que já tinham sido realizadas e os procedimentos seguintes a audiência que a consultoria iria 

analisar as solicitações de mudanças e encaminhar o anteprojeto de Lei ao executivo que 

deverá encaminhar ao Poder Legislativo para aprovação. Sra. Sílvia deu início a segunda 

parte explicando capítulo a capítulo o Anteprojeto de Lei, colocando algumas figuras para 
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ilustrar suas etapas, e fazendo referencia a onde as oficinas se encaixavam dentro dos 

capítulos. 

Ás dez horas ela passou a palavra ao Sr. Carlos para que ele fizesse algumas colocações e 

depois foi estipulado um intervalo de quinze minutos para água e café e para que os 

participantes pudessem fazer suas inscrições para a manifestação verbal ou por escrito. Na 

volta os técnicos Sílvia de Lázari e Luiz Alberto Cordeiro da consultoria iniciaram a terceira 

parte da audiência com a leitura e resposta das manifestações por escrito e depois foram 

passando a palavra aos dez manifestantes que fizeram suas inscrições, para a falar. Dentre as 

manifestações tiveram alguns desabafos de problemas específicos que cabe mais a um Plano 

específico como, por exemplo, a continuidade das calçadas e onde cabe a fiscalização da 

ocupação de calçadas. Tiveram também algumas solicitações de mudanças de redação e 

pedidos de explicação, o que aconteceu logo em seguida. Duas manifestações, porém 

ficaram de encaminhar  alguns trabalhos para que a consultoria anexasse ao trabalho do 

Anteprojeto de Lei: uma foi do Sr. Flávio Rangel da Defensoria Pública e outra do Sra. Zelma da 

Secretaria do Meio Ambiente. A consultoria pediu que as contribuições fossem entregues na 

maior brevidade para que fossem colocadas no Anteprojeto de Lei. Alguns manifestantes 

aproveitaram o espaço para fazer convites de outros momentos importantes da comunidade 

estar reunida e fizeram também exclarecimentos, como o dos peritos de transito,  recém 

formados que já estavam disponíveis na cidade. Os trabalhos tiveram seu encerrametno as 

onze horas e cinqüenta minutos. 

 

Altamira, 06 de dezembro de 2010. 
 

 

Ata redigida por Sílvia Borges De Lázari 

 

 

4.4. Lista de presenças 
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4.5. Registro fotográfico 
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4.6. Lista de Inscrição da Sessão de Manifestação Pública 
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PARTE II – EVENTOS DE PARTICIPAÇÃO DA EQUIPE TECNICA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

 

1. Reunião Equipe técnica e Prefeitura Municipal  – realizada em 23 de julho de 2010 

 

1.1. Apresentação 
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1.2. Lista de presenças 
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1.3. Registro fotográfico 
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2. Reunião Equipe técnica e Prefeitura Municipal  – realizada em 23 de julho de 2010 

2.1. Apresentação 
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2.2. Ata da Reunião 

 

ATA DA 2ª REUNIÃO TÉCNICA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE ALTAMIRA – 

PA 
SENSIBILIZAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

Local: AUDITÓRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA 

 

Os participantes assinaram a lista de presença e a apresentação foi iniciada às nove horas do 

dia trinta de agosto de dois mil e dez, com a apresentação do Sr. Antonio Carlos Bortoli, 

Secretário de Planejamento da Prefeitura Municipal de Altamira que agradeceu a presença 

de todos, explicou a importância da participação de cada um na elaboração do Plano 

Diretor Participativo e passou a palavra à arquiteta e urbanista Sílvia Borges De Lázari da 

Technum Consultoria de Brasília, que ganhou a licitação da Revisão do Plano Diretor 

Participativo de Altamira. A arquiteta começou se apresentando e ao Sr. Alexandre Grain, que 

faz parte da equipe e participou da elaboração do Plano Diretor de Altamira de 2003. Explicou 

que esta é uma reunião informativa e que tem o objetivo de sensibilizar os participantes sobre 

a importância do Plano Diretor e sobre a importância de se envolver a comunidade como um 

todo. Apresentou, através de slides, a definição do Plano Diretor e explicou as etapas de 

trabalho desde o levantamento de dados, nesta etapa do Diagnóstico e depois no momento 

de se pensar a cidade desejada. Entregou os convites e as cartilhas ao Sr. Carlos que ficou de 

distribuir no momento do convite oficial para a próxima reunião, que terá um convite aberto a 

toda a população através de divulgação por rádio e TV. A arquiteta colocou-se a disposição 

para maiores esclarecimentos e colocou a disposição dos participantes a apresentação em 

slides, tipo Power pointer, para que estes possam multiplicar o conhecimento, alguns copiaram. 

Foi definida a data da primeira Oficina para o dia 22 de setembro. Ficou combinado também 

que a equipe técnica iria buscar algumas informações  na Secretaria de Planejamento com o 

Sr. Carlos e alguns técnicos.  

 

Ata redigida por Sílvia Borges De Lázari 

 

Altamira, 30 de agosto de 2010. 
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2.3. Lista de Presença
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